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SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES - SUPEL

Complexo Rio Madeira - Ed. Rio Pacaás Novos – Prédio Central - 2º Andar, Porto Velho, Rondônia.

Equipe de Licitações ÔMEGA - Tel. (69) 3216-5318


ANÁLISE DE RECURSO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 255/2017/SUPEL/RO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 01-1601.14564-0000/2016/SEDUC

OBJETO: Aquisição de Material Permanente (computadores, notebooks, impressoras braile e multifuncionais, tablets, entre outros), e Material de Consumo (mouse), conforme especificação completa no Termo de Referência – Anexo I deste Edital. 
Recorrente: MS10 COMERCIO E SERVICO DE INFORMATICA LTDA - EPP
Recorrida: PAWTEC BRASIL EIRELI - ME
A licitante MS10 COMERCIO E SERVICO DE INFORMATICA LTDA - EPP, interpôs recurso administrativo contra a habilitação no certame em epígrafe da licitante PAWTEC BRASIL EIRELI - ME, sob os seguintes argumentos:
1. DA INTENÇÃO DE RECURSO E SUAS RAZÕES
Aduziu a Recorrente:
"Em conformidade com o Art. 4º do Decreto nº 10520/2002 e nos termos do Acórdão nº 2564/2009 e nº 339/2010 do TCU, manifestamos INTENÇÃO DE RECURSO contra aceite da proposta arrematante, visto que o produto ofertado não atende o Edital, especificamente: produto ofertado não possui processador 2.53 GHz , conforme demonstraremos em peça recursal."

2.  DO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE DA INTENÇÃO DE RECURSO E SUAS RAZÕES
Considerando que a atividade do pregoeiro quanto à análise das intenções dos recursos manifestadas na sessão do pregão deve se restringir à verificação da existência dos pressupostos recursais, a saber, a sucumbência, tempestividade, legitimidade, interesse e motivação, nos termos do art. 4º, XVIII, da Lei nº 10.520/2002, bem como o Decreto Estadual nº 12.206/2005, art. 26, CAPUT, esta Pregoeira acolheu a manifestação da licitante MS10 COMERCIO E SERVICO DE INFORMATICA LTDA - EPP, possibilitando a mesma a apresentação da peça recursal, eis que, no caso em tela, estão presentes os pressupostos recursais.
3. DOS FATOS
A proposta da recorrida foi ACEITA e HABILITADA por estar de acordo com as exigências do Edital e Termo de Referência, sendo que a proposta foi avaliada por técnicos da SEDUC, conforme Parecer favorável fls. 689 dos autos.
4. DAS RAZÕES RECURSAIS
Em síntese, a Recorrente em suas razões, tempestivas, alega discordar da decisão desta Pregoeira em ter aceito a propsota da Recorrente, pois a mesma não atenderia as exigênicas demandadas no Termo de Referência.
Alega que a recorrente ofertou para o item 10 equipamento que oferece processador I3-6006U apenas 2.00 GHZ, portanto não atende a frequência mínima exigida no edital, indicando o link de consulta (https://ark.intel.com/pt-br/products/91157/Intel-Core-i3-6006U-Processor-3M-Cache-2_00-GHz).
5. DAS CONTRARRAZÕES DA RECORRIDA

Não houve apresentação de contarrazões. 
6. DA ANÁLISE:
Não assiste razão a recorrente pelos motivos abaixo descritos:
A peça recursal da recorrente foi enviada à Coordenadoria de Tecnologia da Informação - CTIC/ SEDUC para analise e manifestação, tendo se pronunciado às fls. 1046 dos autos, informando que a proposta da recorrida atende sim as especificações demandadas no Termo de Referência.

O produto ofertado pela recorrida, oferece Processador i5-7200u (conforme folder apresentado fls. 636 dos autos) e não o Processador I3-6006U, como alega a recorrente.
No link https://ark.intel.com/PT-BR/products/95443/Intel-Core-i5-7200U-Processor-3M-Cache-up-to-3_10-GHz podemos consultar a descrição do processador ofertado i5-7200u.
Com base na análise efetuada pela  Coordenadoria de Tecnologia da Informação - CTIC/ SEDUC, mantemos a decisão que aceitou e habilitou a proposta da licitante PAWTEC BRASIL EIRELI - ME.
Isto posto, em cumprimento ao art. 11, inc. VII, do Decreto Estadual n° 12.205/2006, após análise do recurso manifesto, recebido e conhecido, bem como as contrarrazões, com base nas considerações aqui esposadas, à luz dos princípios que regem o processo licitatório, opino pela sua IMPROCEDÊNCIA, ratificando a habilitação da Recorrida neste certame.
Atendendo ao disposto no inc. VII do art. 11 do Decreto Estadual n° 12.205/2006 – parte final, submeto a presente decisão ao conhecimento e à apreciação da Autoridade Superior na pessoa do Senhor Superintendente Estadual de Compras e Licitações, podendo ensejar melhor juízo e entendimento.
Publique-se nos meios legais.

Porto Velho, 22 de dezembro de 2017. 
MARIA DO CARMO DO PRADO
Pregoeira Ômega/SUPEL/RO
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